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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS IDOSOS 
/ 
/
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2564 (XLI-O/11), “Proteção dos direitos humanos dos idosos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em 7 de junho de 2011; 

TOMANDO NOTA das exposições e recomendações dos Estados membros, de especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais, nas sessões do Grupo de Trabalho de Diagnóstico e Avaliação, realizadas em 11 de novembro de 2011 e 22 de fevereiro de 2012, respectivamente; 

LEVANDO EM CONTA as contribuições da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) constantes das resoluções CD49.R15 (2009), “Plano de Ação sobre a Saúde dos Idosos, Incluindo o Envelhecimento Ativo e Saudável”; e CD50.R8 (2010), “A Saúde e os Direitos Humanos”, aprovadas pelo Conselho Executivo, bem como as contribuições da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), especialmente a Estratégia Regional de Implementação para a América Latina e o Caribe do Plano de Ação Internacional de Madri sobre Envelhecimento (2003), a Declaração de Brasília (2007) e o documento “Diretrizes para uma convenção dos direitos dos idosos”;

LEVANDO EM CONTA:
A instalação do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 22 de setembro de 2012, em atendimento ao mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11);  

O “Relatório sobre a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos universais e regionais vinculantes em matéria de direitos humanos com relação à proteção dos direitos dos idosos” (CAJP/GT/DHPM-14/11 rev. 1), acordado pelo Grupo de Trabalho na reunião de 2 de dezembro de 2011 e apresentado ao Conselho Permanente em 14 de dezembro de 2011, em conformidade com o mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11); 

O mandato expedido pelos Chefes de Estado e de Governo na Sexta Cúpula das Américas,
/
/que dispõe “avançar no fortalecimento da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos idosos, mediante a promoção de políticas públicas, programas e serviços, desse modo protegendo sua dignidade, seu bem-estar físico, mental e social e sua qualidade de vida, levando em conta os esforços envidados no âmbito interamericano na elaboração de um instrumento juridicamente vinculante para proteger os direitos dos idosos e a consideração do tema no âmbito internacional;
A apresentação de uma minuta de projeto de convenção interamericana sobre a proteção dos direitos humanos dos idosos ao Conselho Permanente, em 26 de abril de 2012, de acordo com o mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11); 

Os esforços complementares envidados pelas Nações Unidas e seus órgãos, a fim de identificar e abordar as necessidades particulares dos idosos, inclusive considerando, conforme apropriado, a viabilidade de outros instrumentos jurídicos e medidas referentes aos direitos dos idosos; 
O projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso  e o compêndio de propostas  apresentado ao Conselho Permanente em maio de 2012, como documentos CAJP/GT/DHPM-37/12 e CAJP/GT/DHPM-44/12, respectivamente, os quais serão tomados como documentos base para o início do processo formal de negociação da elaboração da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso; e 

CONVENCIDA da conveniência de que, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), se possa agregar valor aos esforços atuais e atender a uma necessidade ainda não abordada,

RESOLVE:
1. Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que realize, com o apoio técnico do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos do Idoso e procure submetê-lo à aprovação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 
2. Instar os Estados membros a que, em colaboração com a sociedade civil, empreendam ações adicionais para que os idosos, seus familiares e as pessoas que lhes prestam cuidados, bem como outras pessoas interessadas, tenham conhecimento de seus direitos e responsabilidades, a fim de garantir a dignidade e o bem-estar físico, mental e social dos idosos.

3. Incentivar a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) a que continuem colaborando com a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros, peritos do setor acadêmico, organizações da sociedade civil e organismos internacionais, a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a determinação das melhores práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério no âmbito dos instrumentos universais e regionais dos direitos humanos.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
Nota de Rodapé


1.
... na dependência do resultado das deliberações do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento, com relação a uma recomendação para o atendimento das necessidades desse grupo vulnerável.  O Canadá se preocupa, especialmente, com a possibilidade de que ocorra uma duplicação de esforços de caráter internacional nessa área; e acredita ser prudente aguardar esclarecimentos do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas, a respeito das lacunas que possam existir na estrutura internacional de direitos, nessa esfera, e que outros instrumentos, caso seja pertinente, possam ser necessários, antes que a OEA considere a conveniência relativa de dar andamento à elaboração de uma convenção interamericana. O Canadá recomenda que a OEA se detenha no aumento da eficácia dos instrumentos de direitos humanos em vigor, em vez de iniciar processos novos e potencialmente redundantes, antes que se chegue a uma definição clara quanto a sua necessidade.
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2.
... e no mundo inteiro, inclusive com respeito ao gozo dos direitos humanos. No entanto, a OEA deveria aguardar as conclusões do Grupo de Trabalho de Composição Aberta sobre Envelhecimento e considerar essas conclusões antes de dar início a um processo multilateral potencialmente longo, custoso e repetitivo de negociação e redação de uma convenção interamericana.  Por esse motivo, não participamos ativamente do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos e reservamos nossa posição quanto ao projeto preparado pelo Grupo de Trabalho.  Os Estados Unidos continuam, ademais, a incentivar a OEA a que se concentre em medidas que promovam o respeito, pelos Estados membros, de suas obrigações com relação aos direitos humanos do idoso, de acordo com os tratados de direitos humanos vigentes, como forma potencialmente mais eficaz e imediata de abordar o que todos reconhecemos como problemas muito graves nessa área.
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�.	O Canadá reserva sua posição quanto à necessidade da elaboração de um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos, ...


�.	Os Estados Unidos continuam convencidos da importância do trabalho da OEA e da Organização das Nações Unidas para fazer frente aos múltiplos desafios que o idoso enfrenta neste Hemisfério ...


�.	A República do Equador formula reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana daquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação, razão pela qual a Nicarágua não está de acordo em se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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